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1. DO OBJETO 

1.1 CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURIDICAS, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS HOSPITALARES PARA REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS DE 
ACORDO COM AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
TAMBORIL/CE. 

1.2 O procedimento tem por finalidade a contratação de serviços de saúde nas quantidades, condições e 
especificações descritas no item 4 deste termo de referência, para atender as demandas da Secretária Municipal 
de Saúde de Tamboril. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1 Justifica-se a presente contratação por via de Credenciamento em razão da necessidade de atender a 
demanda por esta especialidade em nosso Município como acesso aos Procedimentos Cirúrgicos Eletivos de 
Média Complexidade, no âmbito do Sistema único de Saúde, haja vista a necessidade de continuidade no 
atendimento da população do Município de Tamboril/CE, demandando, dessa forma, a contratação dos 
serviços objeto deste termo, por meio da contratação na modalidade credenciamento que se faz viável ante a 
inviabilidade de competição, ainda que tal credenciamento atenderá a todos os interessados ,ara fins de 
atendimento à demanda dos serviços elencados. 

O credenciamento é, sem dúvidas, uma figura atípica que ganhou força com as várias orientações dos Tribunais 
de Contas e com a doutrina pátria, que ainda é escassa, é verdade, mas ainda assim, o pouco subsídio oferecido 
pelos doutrinadores já deixa claro os seus aspectos e características, podendo-se firmar uma opinião 
contundente sobre a aplicabilidade desse mecanismo. E importante esclarecer que o sistema de credenciamento 
se efetivará considerando a sua viabilidade e os requisitos para a sua realização, demonstrando de maneira clara 
que o seu fundamento realmente está na inviabilidade de competição. Em outras palavras, o sistema do 
credenciamento nada mais é do que uma hipótese de inexigibilidade de licitação. 

Como se sabe, a regra geral para a Administração Pública contratar serviços, realizar compras, obras e 
alienações é a de que tais contratos sejam precedidos de procedimento licitatório, a teor do que dispõe o art. 37 
XXI da Constituição Federal. 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações" 

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, 
mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou 
fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 
Entretanto, a própria Constituição Federal, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da licitação, ressalva "os 
casos especificados na legislação", ou seja, o próprio texto Constitucional abre a possibilidade de a Lei 
ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar, que é exatamente o que se observa pelas 
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disposições dos artigos 24 e 25 da Lei 8666/93, que tratam, respectivamente, sobre os c' 
iriexigibilidade de licitação. 

Para os casos de dispensa de licitação parece não haver grande problemática, uma vez que o rol taxativo 
disposto no art. 24 da Lei 8666/93 é claro ao estabelecer, sistematicamente, os casos em que pode incidir 
citado meio de contratação direta. 

Contudo, igual sorte não ampara os casos de inexigibilidade, e por isso é preciso muito cuidado ao interpretar o 
art. 25 da Lei de Licitações. Vejamos a redação do citado artigo: 

"Art. 25.É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

1 - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, 
devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de 
registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação; 

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de 
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública." 

O referido comando legal dispõe que "é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição". 
Veja-se que neste caso o legislador não se preocupou em estabelecer um rol taxativo de situações por meio do 
qual se poderia contratar por inexigibilidade, até mesmo porque a interpretação da expressão "inviabilidade de 
competição" é ampla, sendo difícil elencar e relacionar todas as hipóteses. 

É bem verdade que o próprio art. 25 prevê em seus incisos três situações que podem dar supedâneo à 
contratação por inexigibilidade. Entretanto, a expressão "em especial", inserida no caput, traz a ideia de que tal 
rol é meramente exemplificativo, devendo, assim, ser melhor interpretada a expressão "inviabilidade de 
competição" contida no art. 25, em um sentido mais abrangente. 

Nesta linha de raciocínio, Marçal Justen Filho (Cometários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
2009. pg 367) [i], após citar exemplos sobre as hipóteses de inexigibilidade trazidaspela Lei N° 8666/93, 
ensina que "todas essas abordagens são meramente exemplificativas, eis que extraídas do exame das 
diversas hipóteses contidas nos incisos do art. 25, sendo imperioso reconhecer que nelas não se esgotam as 
possibilidades de configuração dos pressupostos da contratação direta por inexigibilidade." 

Até pouco tempo tinha-se a ideia de que a "inviabilidade de competição" configurava-se apenas quando o 
objeto ou serviço pretendido só pudesse ser fornecido ou prestado por pessoa única, ou seja, quando apenas 
um determinado fornecedor, tido como exclusivo, pudesse satisfazer os interesses da Administração. 
Obviamente tal conclusão não é equivocada, pois é o que expressamente dispõe o inciso 1 do art. 25 da Lei 
8666/93. Entretanto, sugerir que essa é a única interpretação do dispositivo em análise é uma tese ultrapassada. 
A interpretação da expressão "inviabilidade de competição", conforme suscitado, deve ser mais ampla do que a 
mera ideia de fornecedor exclusivo. Neste contexto, pode-se dizer que a inviabilidade de competição, além da 
contratação de fornecedor único prevista no inciso 1, e, obviamente, além dos casos inseridos nos incisos II e 
III, pode se dar por contratação de todos, ou seja, nesta hipótese, a inviabilidade de competição não está 
presente porque existe apenas um fornecedor, mas sim, porque existem vários prestadores do serviço e todos 
serão contratados. 

Nesta esteira vejamos os ensinamentos de Jorge Ulisses Jacoby (Coleção de Direito Público. 2008. Pg 538): 
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"Se a Administração convoca todos os profissionais de determinado setor, di&jido-se aco 
os que tiverem interesse e que satisfaçam os requisitos estabelecidos, ela própiiai - '-valor 
que se dispõe a pagar, os possíveis licitantes não competirão, no estrito sentido da palavra, 
inviabilizando a competição, uma vez que a todos foi assegurada à contratação." 

Parece claro que, se a Administração convoca profissionais dispondo-se a contratar todos os interessados que 
preencham os requisitos por ela exigidos, e por um preço previamente definido no próprio ato do 
chamamento, também estamos diante de um caso de inexigibilidade, pois, de igual forma, não haverá 
competição entre os interessados. Esse método de inexigibilidade para a contratação de todos é o que a 
doutrina denomina de Credenciamento. 

Cumpre salientar de antemão que inexiste no ordenamento jurídico pátrio lei específica que trate sobre o 
sistema do credenciamento. Desta maneira, em um primeiro momento, poderia se questionar se a adoção de tal 
sistema não esbarraria no Princípio da Legalidade[ü]. A resposta é não. Conforme já exposto, a figura do 
credenciamento é, em verdade, um mecanismo, um sistema para se efetivar uma contratação por 
inexigibilidade. Portanto, a base legal do credenciamento é justamente o art. 25, caput, da Lei 8666/93. 

Neste ínterim, vale ressaltar a decisão do Plenário do Tribunal de Contas da União prolatada no processo 
016.171/94: 

"Finalizando, constatamos ter ficado devidamente esclarecido no processo TC 008.797/93-5 que o sistema de 
credenciamento, quando realizado com a devida cautela, assegurando tratamento isonôrnico aos interessados 
na prestação dos serviços e negociando-seas condições de atendimento, obtém-se uma melhor qualidade 
dos serviços além do menor preço, podendo ser adotado sem licitação amparado no art. 25 da Lei 8.666/93." 
(Decisão n° 104/1995 - Plenário) (grifo) 

Ressalte-se ainda que em diversas outras oportunidades o Tribunal de Contas da União adotou o mesmo 
posicionamento, que, inclusive, foi adotado também pelos Tribunais de Contas Estaduais, podendo-se afirmar 
com certeza que está pacificado o entendimento no sentido da legalidade do sistema de credenciamento. 

Não obstante, um detalhe importante deve ser observado. Falo aqui em inexistência de norma geral específica 
que regre a prática do credenciamento por não haver uma legislação geral que o fundamente, tal como ocorre 
com o procedimento licitatório (Lei 8666/93). Entretanto, cabe esclarecer que alguns Estados se preocuparam 
em regrar tal sistema quando da elaboração das suas próprias Leis de Licitações, como é o caso do próprio 
Estado do Paraná, que regulamenta o credenciamento nos artigos 24 e 25 da Lei 15.608/2007, ainda que 
superficialmente. Os demais Entes que não editaram tais leis continuam sem um regramento específico para o 
credenciamento, o que não significa dizer que estão impossibilitados de utilizá-lo. Conceito e requisitos. 

Adilson Abreu Dailari conceitua credenciamento como "o ato ou contrato formal pelo qual a Administração 
Pública confere a um particular, pessoa fisica ou jurídica, a prerrogativa de exercer certas atividades materiais 
ou técnicas, em caráter instrumental ou de colaboração com o Poder Público, a título oneroso, remuneradas 
diretamente pelos interessados, sendo que o resultado dos trabalhos desfruta de especial credibilidade, tendo o 
outorgante o poder/dever de exercer a fiscalização, podendo até mesmo extinguir a outorga, assegurados os 
direitos e interesses patrimoniais do outorgado inocente e de boa-fé." 

Pode-se dizer ainda, de uma maneira mais simples, que o credenciamento é um método, um sistema pelo qual 
irá se efetivar uma contratação direta (pois lembre-se, trata-se de inexigibilidade), onde o Poder Público não 
seleciona apenas um participante, mas sim, pré-qualifica todos os interessados que preencham os requisitos 
previamente determinados no ato convocatório. 

Neste caso, há uma necessidade que a Administração Pública pretende suprir mediante contrato, contudo, 
diferentemente do que ocorre na praxe, onde há apenas um vencedor, e, por consequência, apenas um 
contratado, no sistema de credenciamento não se objetiva um único contrato, mas vários, sendo que todos 
podem atender perfeitamente o objeto pretendido pelo Poder Público. 
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T 	 'si Mas e obvio que o sistema de credenciamento esta sujeito a alguns requisitos. E parece ob 	tambe 
princípios norteadores do procedimento licitatório devem ser observados para os casos derençineiit)ç'no 
que se aplicarem. Entretanto, destaco aqui três requisitos que considero de suma importância para  a 
lisura de tal mecanismo. 

O primeiro que merece destaque, sem dúvida, é o dever de dar publicidade ao ato do credenciamento. Tal 
requisito é facilmente compreendido analisando um simples fato: se o credenciamento encontra amparo na 
inexigibilidade para a contratação de todos os interessados, não faz sentido a Administração Pública não tornar 
público o ato de convocação, pois, caso não seja dada a devida publicidade, muito provavelmente pode haver 
algum interessado que não tinha ciência do credenciamento. Caso haja algum interessado que não foi 
credenciado porque não tinha ciência do ato, obviamente não houve a contratação de todos, fato este que 
descaracterizaria a inexigibilidade em decorrência da inexistência da inviabilidade de competição. 

Esta PUBLICIDADE deverá ser nos moldes daquela estabelecida no artigo 21, 1 a III, da Lei n° 8.666/93, ou 
seja, mediante aviso publicado no Diário Oficial da União, se os recursos forem provenientes da União e 
destinados ao custeio total ou parcial de obras, ou no Diário Oficial do Estado, em se tratando de recursos 
advindo dos cofres públicos estadual ou da municipalidade, e em jornal de grande circulação local, a fim de que 
os interessados possam efetivamente tomar conhecimento do sistema. 

Ainda sobre este tema é relevante salientar que o ato convocatório deve estabelecer os critérios objetivos de 
qualificação, como se licitação fosse, não se podendo credenciar os interessados por uma avaliação meramente 
subjetiva da autoridade administrativa. Deve haver um ATO CONVOCATORIO com todos os requisitos a 
serem cumpridos para a qualificação e credenciamento de cada interessado. 

3. DO FUNDAMENTO JURÍDICO 

3.1. Como é sabido, a Licitação para contratação de obras, serviços, compras e alienações é urna exigência 
constitucional, para toda a Administração Pública, conforme ditames do artigo 37, X)U da CF/88, e da Lei 
Federal n° 8.666/93, ressalvados os casos em que a administração pode ou deve deixar de realizar licitação, 
tornando-a dispensada, dispensável e inexigível. 

Neste caso em específico estaremos utilizando o CREDENCIAMENTO, pois onde não trataremos de 
selecionar apenas uma proposta, mas todos as que preencherem os requisitos estabelecidos no edital, 
encontrando possibilidade jurídica com esteio no caput do art. 25 da Lei n° 8.666/93. 

O conceito da licitação no Direito Administrativo tem sido definido como um prévio procedimento necessário 
para as contratações de bens, serviços ou obras, no âmbito da Administração Pública, destinado a escolher a 
proposta mais vantajosa ao interesse público. No tocante a Constituição Federal, em especial no art. 37, inciso 
XXI, expressão licitação pública é empregada para caracterizar um princípio básico a ser observado em todas as 
contratações em que for parte o Poder Público com terceiros. 

Helly Lopes Meireles com bastante clareza, define a licitação como sendo "um procedimento administrativo 
mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse" 
(in Direito Administrativo, editora Malheiros, pg. 237). 

Em linhas gerais, pode dizer-se que, a supremacia do interesse público exige, como regra geral a licitação prévia 
para todas as contratações da Administração Pública. 

Já o CREDENCIAMENTO difere um pouco da LICITAÇÃO. No credenciamento, a Administração Pública 
convoca todos os interessados que pretendam contratar com o Poder Público, desde que satisfaçam algumas 
exigências previamente estabelecidas em edital. Nesse sistema de contratação, a própria Administração já 
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estipula as condições, inclusive preço que pretenda pagar. Uma vez cumpridos os 
competição entre os interessados, pois todos deverão ser contratados. 

Apesar de não existir nenhuma regulamentação legal sobre o assunto, tal procedimento já foi objeto de análise 
do Tribunal de Contas da União - TCU, inclusive, tendo sido recomendado para a contratação de serviços 
médicos, jurídicos e de treinamento, conforme TC - N°016.171/94, TC —n o  016.522/95-8. 

Em 1995, em consulta formulada ao TCU, pelo então Exmo. Sr. Ministro interino da Educação, sobre a 
viabilidade da contratação de serviços médicos-assistentes aos seus servidores, por meio de credenciamento de 
entidades e profissionais na área de saúde, o Tribunal de Contas da União, no processo TC - 016.522/95-8, 
defendeu como licita essa modalidade de contratação para tais serviços. No entanto, ressaltou alguns aspectos, 
que rigorosamente deveriam ser observados: 

a) Acesso permanente a qualquer interessado que preencher as exigências mínimas requeridas; 
b) Convocação por meio dos Diários Oficiais e Jornal de Grande Circulação; 
c) Fixação criteriosa da tabela de preços que remunerará os serviços prestados. 

A propósito, cabe destacar ainda, as palavras do Exmo. Sr. Ministro Homero, Santos, relator do processo que 
aprovou o Regulamento de Assistência Médica do TCU, que assim se pronunciou sobre o credenciamento de 
serviços médicos: 

"(...) uma particularidade do credencian-iento é que permite buscar todas as empresas e 
profissionais que preencham as condições exigidas e aceitem a prestação do serviço desejado, 
fazendo com que, quanto mais conveniados ou credenciados, mais adequados à plena 
satisfação dos serviços desejados". 

Com bastante clareza, o citado Ministro do TCU, na Decisão de n° 656/95 - TCU - Plenário, demonstrou a 
perfeita harmonia na aplicação da figura do Credenciamento, traçando um comparativo com alguns princípios 
que norteiam a licitação: 

"Não é demais relembrar, no entanto, para a perfeita compreensão do assunto, o resultado do exame efetivado 
nos referidos autos, demonstrando que o credenciamento atende a diversos princípios norteadores da licitação, 
da seguinte maneira: 

LEGALIDADE - a conveniência social no caso da assistência médica é latente, uma vez que com o 
credenciamento todos serão amplamente beneficiados e a legalidade encontra respaldo no art. 25 da Lei n° 
8.666/93; 

IMPRESSOALIDADE - o credenciamento obedece a este princípio, pois a finalidade da Administração é 
prestar a melhor assistência médica, com o menor custo possível e dentro dos limites orçamentários; é o que 
pretende fazer, atingindo todas as entidades prestadoras de serviços que se enquadrem nos requisitos 
estabelecidos; 

IGUALDADE - no credenciamento o princípio da igualdade estará multo mais patente do que na licitação 
formal. Poderá ser credenciada da pequena clínica, ou um consultório de apenas um médico, ao hospital de 
grande porte, com direito de participação de todos, sendo a sua utilização em pequena ou grande escala 
vinculada á qualidade e à confiança dos beneficiários que, conforme a aceitação destes, permanecerão ou serão 
descredenciados; 

PUBLICIDADE - antes de concretizar o credenciamento, deverá ser dada ampla divulgação, com aviso nos 
Diários Oficiais e Jornal de Grande Circulação, podendo, inclusive a Administração enviar correspondência aos 
possíveis prestadores de serviço; 
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PROBIDADE ADMINISTRATIVA - o credenciamento, da maneira que será excdfdee 
rigorosamente aos postulados do princípio da probidade administrativa, uma vez que, embora tal prôcidimento 
não esteja expressamente previsto na lei de licitações, nenhum comprometimento ético ou moral poderá ser 
apontado, já que foram observados os demais princípios elencados para o certame; 

VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO - é um princípio bastante fácil de ser seguido no 
esquema credenciamento, pois os parâmetros serão definidos em ato da Administração, que, mediante 
divulgação para conhecimento dos interessados, permitirá que sejam selecionados apenas aqueles que 
concordarem e se adequarem a seus termos; 

JULGAMENTO OBJETIVO - no credenciamento, o princípio do julgamento objetivo será multo mais 
democrático do que na licitação formal. Pois, nesta, o julgamento é de uma Comissão, que escolherá um 
número reduzido de prestadores de serviços, que depois terão de ser aceitos pelos usuários. No caso do 
credenciamento, as entidades prestarão serviços aos beneficiários da assistência médica, de acordo com a 
escolha de cada participante, em razão do grande número de opções, portanto, não basta ser credenciado para 
prestar os serviços, tem que contar com a confiança da clientela." 

4. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO VALOR ESTIMADO 

4.1. O valor estimado da contratação é de R$ 250.425,00 (duzentos e cinquenta mil quatrocentos e vinte e 
cinco reais), de acordo com as pesquisas mercadológicas de preços anexas ao processo. 

4.2. Os serviços de saúde abaixo descritos serão prestados de acordo com a necessidade referenciada pela 
Secretaria Municipal de Saúde de Tamboril, respeitando o número de procedimentos e os valores 
constantes no processo, conforme abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO SERVIÇOS UND QTD. 
VALOR VALOR 

UNITARIO GLOBAL 

1 
CONTRATAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS 	DE SERVIÇO 35 R$ 4.168,33 R$ 145.891,55 
MÉDICOS CIRURGIÃO  

2 
CONTRATAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS SERVIÇO 35 R$ 2.986,67 R$ 104.533,45 DEMÉDICOS ANESTESIOLOGISTA 

S. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

5.1. Executar os serviços, de acordo com a melhor técnica e com a observância de toda a legislação em vigor 
aplicável à prestação dos serviços, sem cobrança de qualquer valor adicional do PACIENTE; 
5.2. Os serviços deverão ser realizados na sede da empresa contratada; 
5,3. Ser responsável pelos materiais, medicamentos, equipamentos (especializados), recursos humanos, e tudo o 
mais que seja necessário para a realização dos serviços descritos no item 4 deste termo, de acordo com a 
melhor técnica; 
5.4. A entrega dos resultados dos serviços será de responsabilidade da credenciada, que assumirá todos os ônus 
decorrentes da execução dos serviços, mediante a remuneração tratada no item próprio; 
5.5. As credenciadas deverão apresentar Relatório com as guias de requisição, devidamente autorizadas, com 
nome do PACIENTE, serviços realizados e respectivos valores e deixar a disposição para conferência na 
Secretaria da Saúde; 
5.6. As guias deverão estar devidamente preenchidas, constando o nome do paciente, data da realização da dos 
serviços e assinatura do paciente. 

5.7. DA DISTÂNCIA MAXIMA PERMITIDA: 
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1').' 	,/ 5.7.1. O participante devera possuir sede ou filial em um raio máximo de 70 (setenta) quilomet siede- do 
Município de Tamboril. 

5.7.2, O participante vencedor do certame deverá possuir sede ou filial, dentro de um raio máximo de até 70 
(setenta) quilômetros de distância da sede do Município de Tamboril, para a plena satisfação da execução do 
objeto a ser contratado. Tendo em vista que a necessidade urgente dos serviços médicos destinados à 
população mais carente do município de Tamboril é uma medida fundamental e de urgência. Dada à natureza 
do objeto, vislumbra-se desde logo que se trata de atendimentos que devem ser realizados de forma rápida por 
se tratar de casos de saúde pública, os quais não podem aguardar grandes intervalos de tempo para serem 
efetivados, uma vez que os prestadores de serviços localizados a uma distância superior a estabelecida acima, 
implicaria na demora do atendimento aos pacientes, e ainda elevaria os custos ao município de Tamboril com à 
locomoção dos pacientes até o local da execução dos serviços, visto que a Prefeitura Municipal de Tamboril 
arca com a logística de deslocamento dos mesmos. Sendo nesse caso a localização geográfica nos termos aqui 
expostos uma condição de execução essencial ao objeto licitado. 

5.7.3. A restrição ora citada não fere os princípios expostos na Lei 8.666/93, já que o inc. 1, do § 10, do art. 30  

do diploma em exame, apresenta que não são admitidas restrições que sejam irrelevantes ou impertinentes para 
o objeto contratado, observa-se a relevância e pertinência de tal condição, considerando a área geográfica 
temos um leque considerável de prestadores de serviços aptos a executarem os serviços a este Município. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. A Contratante se obriga a proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do presente chamamento e seus anexos, consoante estabelece a Lei n0 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
6.2. Fiscalizar e acompanhar os serviços do objeto contratual; 
6.3. Controlar, avaliar e auditar as ações e os serviços ajustados; 
6.4. Avaliar os relatórios dos serviços ajustados pelo Credenciado; 
6.5. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o objeto, diligenciando nos 
casos que exigem providências corretivas; 
6.6. Providenciar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais/Faturas/recibos e devidamente 
atestados, pelo setor competente. 

7. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 

7.1. Todas as despesas diretas, indiretas, funcionários em geral, beneficios, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do contrato, sem qualquer exceção, que incidirem sobre o 
contrato ou sobre os serviços contratados, encargos sociais, fiscais e o que mais de direito, correrão por conta 
exclusiva da empresa vencedora; 
7.2. Executar fielmente o objeto contratado, conforme especificações e prazos estipulados no Contrato; 
7.3. Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, permitindo o acompanhamento e prestando, 
prontamente os esclarecimentos da fiscalização da Contratante ou da comissão designada parcial, sempre que 
solicitada; 
7.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação exigidas no processo licitatório; 
7.5. Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de impedimentos fortuitos de 
maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
7.6. Elaborar registro no prontuário médico dos pacientes de todos os atendimentos efetuados, inclusive em 
prontuário eletrônico, se assim existir; 
7.7. A Credenciada deverá de imediato, quando solicitado, apresentar documentos, prontuários e demais 
informações necessárias ao acompanhamento da execução do contrato; 
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7.8. A Contratada devera atender os pacientes com dignidade e respeito e de modo universal 
7.9. Reparar ou refazer, sem qualquer ônus para a Contratante e/ou a terceiros, os serviços que a ritéiidesta, 
não tenham sido bem executados ou que verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na 
execução do contrato, inclusive respondendo pecuniariamente; 
7.10. A(s) Contratada (s) só poderão executar os serviços do presente termo, mediante autorização da 
Contratante; 
7.11. Cumprir obrigações decorrentes de portarias dos órgãos fiscalizadores, higiene e manutenção de 
equipamentos e utensílios usados na prestação dos serviços, bem como a escolha e a cautela exigida aos 
procedimentos médicos a serem adotados; 
7.12. Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão 
de não realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos no Contrato; 
7.13. A Contratada é responsável pela entrega do mapa de produtividade mensal até o quinto dia útil do mês 
subsequente; 
7.14. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

S. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO PAGAMENTO 

8.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
0502.10.302.0031.2040 - Gerenciamento Administrativo em Saúde. Elemento de Despesa n° 3.3.90.39.00 - Outros 
Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica. Fonte de Recursos 1500100200 - Receita de Impostos e Transferências - 
Saúde. 
8.2. Os credenciados serão remunerados pelos atendimentos efetivamente realizados, de acordo com os valores 
estabelecidos, mediante a apresentando de Nota Fiscal, fatura ou Recibo emitido mensalmente, informando a 
quantidade de procedimentos realizados pelo CREDENCIADO, para conferência e ateste, liquidação e pagamento, 
o qual ocorrerá até o 100  (décimo) dia útil, contados da sua entrega, através de depósito em conta bancária indicada 
pelo credenciado, observado o disposto no art. 50  e no inciso II do § 40 do art. 40 da Lei n°. 8.666/93. 
8.3. O relatório comprobatório do serviço prestado deverá ser assinado por servidor da Secretaria de Saúde, que 
fará o controle e a fiscalização dos serviços prestados pela Contratada. 

9. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 

9.1. A duração contratual será a partir da assinatura do contrato ou do termo de credenciamento, por 12 (doze) 
meses. 
9.2. O prazo para prestação de serviços poderá ser prorrogado, a critério da Secretaria Municipal de Saúde de 
Tamboril, mantidos todos os direitos, obrigações e responsabilidades e, será instrumentalizado por termo 
aditivo, nos termos do art. 57, II, da Lei n. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1, Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedimento de chamamento público, 
constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por este termo exigir clausulas ou 
condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou 
destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para sua especificação. 
10.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na Minuta do Edital e Edital. 

ç3\ 
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ANEXO II 

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 
(DEVERÁ SER ENTREGUE JUNTO COM O ANEXO II PREENCHIDO) 

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE TAMBORIL 
ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MEDICOS HOSPITALARES: 
CREDENCIAMENTO N° 003/2022 

Prezados Senhores, 
Pelo presente, atendendo ao Edital de Credenciamento n°.003/2022,de XX de XXX de 2022 ofereço 

aos usuários prestação de serviços de Profissionais na área de junto a Secretária de Saúde do 
Município de TAMBORIL, conforme abaixo descritos. O proponente deverá colocar o preço apenas nos 
serviços prestados (ANEXO 1) por Pessoa Jurídica, deixando os demais em branco. 

Declaro que os serviços serão realizados no estabelecimento indicado pela Secretária de Saúde 
do Município de TAMBORIL, com sede situado no Centro Administrativo Julieta Alves Timbó localizado a Rua 
Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro, Tamboril/CE. 

Declaro, ainda, total concordância com as condições estabelecidas no edital de credenciamento n° 
003/2022e seus anexos. 

Nome: 

Endereço: 

Bairro:  

RG: 

CPF:  

Banco  

No 

Cidade: 	 UF: 	 CEP:__________ 

Órgão Emissor: 	 Data de Emissão:_/_/_......... 

Agencia: 	Conta: 

Fone: 	 e-mail: 
Declaro que as informações acima são verdadeiras 	que qualquer alteração dos dados acima serão 
comunicados à Secretária de Saúde do Município de TAMBORIL, durante o período de validade do 
Credenciamento. 

Cidade - (UF),__ de 
	 2022. 

Assinatura 
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ANEXO III 
MINUTA DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

CONTRATO No 	20 - SMS 

TERMO DE CREDENCIAMENTO QUE FAZEM ENTRE SI A 	ATRAVÉS DA 
JUNTO AO 	E A PESSOA JURíDICA, 	PARA O FIM QUE A 
SEGUIR DECLARAM: 

A 	DE TAMBORIL, pessoa jurídica de direito público interno, com sede a 
......, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ....................................., neste ato representado pela 

Secretária de 	DE TAMBORIL - SMS, o(a) (Sr(a). 	 , doravante denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a Pessoa Física/Jurídica 	 , Endereço na 
Cidade 	à Rua /Av/Trav 	n° 	- 	portador(a) 
do CPF n° 	e RG n°. 	ao fim assinado, doravante denominada de 
CONTRATADA, de acordo com o Edital de CREDENCIAMENTO N° /20_, em conformidade 
com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, 
sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. Fundamenta-se este contrato no CREDENCIAMENTO 	/20, na Art. 25, inciso II, da Lei Federal 
no 8.666, de 21 de junho de 1993, Decisão 656/1995 do TCU e demais legislações pertinentes, aplicando-se, 
no que couber, os princípios do direito público, suplementados pelos preceitos do direito privado e Termo de 
Referência do edital do Credenciamento _______/_____ 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1.CONTRATAÇÃO DE 	JUNTO AO 	 , nos quantitativos 
abaixo descritos: 

Descrição da Oferta dos Serviços Propostos 

ITEM ESPECIFICAÇÃO SERVIÇOS UND QTD. VALOR VALOR 
UNITARIO GLOBAL 

1 CONTRATAÇÃO 	DE 	SERVIÇOS 	DE SERVIÇO 35 MÉDICO CIRURGIÃO  

2 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SERVIÇO 35 MÉDICO ANESTESIOLOGISTA  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global de 
R$ 	 ( 	 ).De acordo com os serviços executados. 
3.2. Nos valores pagos, já estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, demais despesas que possam incidir sobre 
serviço licitado. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
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4.1. O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura do mesmo até 12 '(doz) iêe< 
podendo ser prorrogado de conformidade com o Art. 57, Inciso II da Lei no 8.666, de 21 de junljdfl3 e 
alterações posteriores. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS 
5.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária n°: 

Elemento de Despesa n° . 	 - com recursos diretamente arrecadados ou 
transferidos, consignados no orçamento. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
6.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da 
proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser reajustados, tomando-se 
por base a data da apresentação da proposta, com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas ou outro 
equivalente que venha a substitui-lo, caso este seja extinto. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
7.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do Contrato, conforme o disposto no § 1°, art. 65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
8.1. Os serviços, objeto deste contrato serão executados em conformidade com o estabelecido no termo do 
edital de Credenciamento, em conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste contrato e seus 
anexos. 
8.2. Aos credenciados, a Secretaria Municipal de Saúde, pagará pelos procedimentos os valores constantes da 
clausula segunda, mediante a apresentando de Nota Fiscal, fatura ou Recibo emitido mensalmente, informando 
a quantidade de procedimentos realizados pelo CREDENCIADO, para conferência e ateste, liquidação e 
pagamento, o qual ocorrerá até o 100  (décimo) dia útil, contados da sua entrega, através de depósito em conta 
bancária indicada pelo credenciado, observado o disposto no art. 50  e no inciso II do § 4° do art. 40 da Lei n°. 
8.666/93. 
8.3. O relatório comprobatório do serviço prestado deverá ser assinado por servidor da Secretaria de Saúde, 
que fará o controle e a fiscalização dos serviços prestados pela Contratada. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes da presente Licitação e seus anexos, consoante estabelece a Lei n0 8.666/93 e suas alterações 
posteriores; 
9.2. Fiscalizar e acompanhar os serviços do objeto contratual; 
9.3. Controlar, avaliar e auditar as ações e os serviços ajustados; 
9.4. Avaliar os relatórios dos serviços ajustados pelo Credenciado; 
9.5. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o objeto, diligenciando nos casos 
que exigem providências corretivas; 
9.6. Providenciar os pagamentos à CONTRATADA, à vista das Notas Fiscais/Faturas/recibos e devidamente 
atestados, pelo setor competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. Todas as despesas diretas, indiretas, funcionários em geral, beneficios, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes do contrato, sem qualquer exceção, que incidirem sobre o contrato ou sobre os 
serviços contratados, encargos sociais, fiscais e o que mais de direito, correrão por conta exclusiva da empresa 
vencedora; 
10.2. Executar fielmente o objeto contratado, conforme especificações e prazos estipulados no Contrato; 
10.3. Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, permitindo o acompanhamento e prestando, 
prontamente os esclarecimentos da fiscalização da Contratante ou da comissão designada parcial, sempre que 
solicitada; 

QJ Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 	 . 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817!000 l - '\\ 

Fone: (88) 36 17-1 188 - www.tamboril.ce.gov.br  



* 
Prefeitura de 
Tamboril 

o 

\t 	 J 
10.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrgaçõessumidas, tod4 '  
condições de habilitação exigidas no processo licitatório; 
10.5. Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de impedimentos fortuito 	maneira 
que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
10.6. Elaborar registro no prontuário médico dos pacientes de todos os atendimentos efetuados, inclusive em 
prontuário eletrônico, se assim existir; 
10.7. A Credenciada deverá de imediato, quando solicitado, apresentar documentos, prontuários e demais 
informações necessárias ao acompanhamento da execução do contrato; 
10.8. A Contratada deverá atender os pacientes com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário; 
10.9. Reparar ou refazer, sem qualquer ônus para a Contratante e/ou a terceiros, os serviços que a critério desta, não 
tenham sido bem executados ou que verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, provocados 
por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução do contrato, 
inclusive respondendo pecuniariamente; 
10.10. A(s) Contratada (s) só poderão executar os serviços do presente termo, mediante autorização da Contratante; 
10,11. Cumprir obrigações decorrentes de portarias dos órgãos fiscalizadores, higiene e manutenção de 
equipamentos e utensílios usados na prestação dos serviços, bem como a escolha e a cautela exigida aos 
procedimentos médicos a serem adotados; 
10.12. Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de 
não realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos no Contrato; 
10.13. A Contratada é responsável pela entrega do mapa de produtividade mensal até o quinto dia útil do mês 
subsequente; 
10.14. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração 
poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b.1) lO% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da LICITANTE VENCEDORA em 
assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela 
CONTRATANTE 
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de atraso na 
entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) 2%  (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do pacto, a 
critério da Secretaria licitante, em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos produtos. 
b.4) O valor da multa referida nestas cláusulas será descontado "ex-officio" da CONTRATADA, mediante 
subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto à PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TAMBORIL, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto pendurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua reabilitação. 
11.2. As sanções previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pela autoridade competente, assegurados ao 
Contratado ou ao Adjudicatário, o contraditório e ampla defesa, nos seguintes prazos e condições: 
a) de 05 (cinco) dias úteis nos casos de advertência e de suspensão; e, de 1 0(dez) dias úteis da abertura de vista 
do processo, no caso de declaração de inidoneidade para licitar com o Município de TAMBORIL. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
12.1. A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII do 
art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
aompetente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
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c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sque ha cula 
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando oswoftio; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 .Declaran-ias partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do acordo 
entre elas celebrado; 
13.2.Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
13.3. Obrigação do Contratado de executar os serviços de acordo com as normas editalícias, obedecendo ao 
pricípio da vinculação ao instrumento convocatório. 
13.4 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N° 8.666/93, no que não colidir com a 
primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais de Direito. 
13.5. Fica nomeado como Fiscal desse Contrato o(a) Sr(a). 	 , o qual deverá 
exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
14.1. Fica eleito o foro da Comarca de TAMBORIL, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, 
desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para que possa 
produzir os efeitos legais. 

TAMBORIL (CE), - de 	de 20__. 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADA 

Centro Administrativo Julieta Alves Timbó 
Rua Germiniano Rodrigues de Farias S/N - Bairro São Pedro - CNPJ 07.705.817/0001-04 . 

Fone: (88) 3617-1188 - www.tamboril.ce.gov.br  


